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Recurso extraordinário nº 1020260-77.2020.8.26.0100.

Tema nº 0837  código 80551

I. O E. Supremo Tribunal Federal, no Recurso 

Extraordinário nº 662055/SP, Relator o D. Ministro Luís Roberto Barroso, 

pelo V. Acórdão publicado em 3.9.2015, reconheceu a repercussão geral da 

questão relativa à definição dos limites da liberdade de expressão em 

contraposição a outros direitos de igual hierarquia jurídica  como ao da 

inviolabilidade da honra e imagem  e estabelecimento de parâmetros para 

identificar hipóteses em que a publicação deve ser proibida e/ou o declarante 

condenado ao pagamento de danos morais, ou ainda a outras consequências 

jurídicas, conforme a ementa seguinte:

"DIREITO CONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. LIBERDADE DE EXPRESSÃO, 
DIREITOS DOS ANIMAIS E RELEVANTE 
PREJUÍZO COMERCIAL A EVENTO CULTURAL 
TRADICIONAL. RESTRIÇÕES A PUBLICAÇÕES E 
DANOS MORAIS. PRESENÇA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. 1. A decisão recorrida impôs restrições a 
publicações em sítio eletrônico de entidade de proteção 
aos animais, que denunciava a crueldade da utilização de 
animais em rodeios, condenando-a ao pagamento de 
danos morais e proibindo-a de contactar patrocinadores 
de um evento específico, tradicional e culturalmente 
importante. 2. Constitui questão constitucional da maior 
importância definir os limites da liberdade de expressão 
em contraposição a outros direitos de igual hierarquia 
jurídica, como os da inviolabilidade da honra e da 
imagem, bem como fixar parâmetros para identificar 
hipóteses em que a publicação deve ser proibida e/ou o 
declarante condenado ao pagamento de danos morais, ou 
ainda a outras consequências jurídicas. 3. Repercussão 
geral reconhecida."

II. Os requisitos necessários à agregação de efeito 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
02

02
60

-7
7.

20
20

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

K
hq

M
t7

F
0.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

R
T

U
R

 C
E

S
A

R
 B

E
R

E
T

T
A

 D
A

 S
IL

V
E

IR
A

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 2

6/
10

/2
02

2 
às

 1
5:

14
 .

fls. 617



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PRESIDÊNCIA DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO

1020260-77.2020.8.26.0100
M359283/M120441

suspensivo ou à antecipação dos efeitos da tutela recursal em recursos que não 

são dotados ordinariamente desses atributos hão de ser os mesmos aplicados 

nas instâncias ordinárias.

Em relação ao efeito suspensivo, é imperioso que esteja 

não apenas evidenciada a existência do periculum in mora, o qual não pode 

decorrer unicamente da probabilidade de cumprimento do que já foi decidido 

por acórdão, como ainda é necessário que fique muito bem configurado que o 

recorrente está realmente amparado pelo bom direito, entendido como tal 

aquele já sufragado pacificamente nas Cortes superiores. 

A respeito da excepcionalidade da medida, o E. Supremo 

Tribunal Federal reiterou novamente entendimento que já estava consolidado 

naquela Corte: “É firme o entendimento da Suprema Corte de que a concessão 

de efeito suspensivo a recurso extraordinário exige a sólida presença dos 

requisitos autorizadores de sua concessão” (Ag Reg AC 3044/DF Agravo 

Regimental na Ação Cautelar, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 13.04.2021).

Ainda: 

“(...) a concessão de efeito suspensivo a recurso 

extraordinário é medida excepcional, sendo necessária a conjugação de dois 

requisitos: risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação (periculum 

in mora), e demonstração da probabilidade de provimento do recurso (fumus 

boni iuris).” (Pet 9160 ED-AgR/MG Agravo Regimental nos Embargos 

Declaratórios na Petição, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 31.05.2021).

“A excepcional concessão de efeito suspensivo a apelo 

extremo inadmitido na origem depende da inequívoca conjugação dos 

requisitos previstos no art. 995, parágrafo único, do CPC, a saber: i) 

probabilidade de êxito do agravo em recurso extraordinário; e ii) risco de 
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dano grave, de difícil ou impossível reparação” (Ag Reg na Pet 9.342/GO 

Agravo Interno na Petição, Rel. Min. Rosa Weber, j. 19.04.2021).

Com efeito, o que se exige é que o juiz esteja firmemente 

convencido da verossimilhança da situação jurídica apresentada e da 

juridicidade da solução pleiteada (cf. Arruda Alvim, "Tutela Antecipatória 

(algumas noções  contrastes e coincidências em relação às medidas cautelares 

satisfativas)", in "Reforma do Código de Processo Civil", Coord. De Sálvio de 

Figueiredo Teixeira, Ed. Saraiva, 1996, p. 111). 

Dispõe o artigo 300 da legislação processual em vigor: 

“A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que 

evidenciam a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 

resultado útil do processo”. 

Ao interpretar esse dispositivo, André Luiz Bäuml 

Tesser (in Código de Processo Civil Anotado. Coordenadores José Rogério 

Cruz e Tucci et al., AASP e OAB/SP, 2015, p. 501) comenta que: 

“As tutelas de urgência, porque são medidas voltadas a 

eliminar ou minorar especificamente os males do tempo do processo, têm por 

fundamento uma situação de perigo. Nesse sentido, o Código de Processo 

Civil de 2015 positivou dois 'perigos' que podem dar fundamento à concessão 

da tutela de urgência. São eles: o perigo de dano e o risco ao resultado útil do 

processo. Ambas as expressões, em verdade, representam igual fenômeno, 

qual seja os males que o tempo pode trazer para o processo ou para direito 

nele postulado. [...] Além das situações de urgência que representam 

verdadeiro fundamento do pleito urgente, o Código de Processo Civil de 2015 

também estabelece como requisito positivo para a concessão da tutela de 

urgência a probabilidade do direito, ou seja, a análise em sede de 

possibilidade de que o autor possui o direito que alega e que está sujeito à 
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situação de perigo. Para que a tutela de urgência seja concedida, ainda que 

não se exija certeza jurídica sobre o direito do autor, há que se ter ao menos 

aparência desse direito, e, por isso, o juiz faz a apreciação da existência da 

pretensão do autor em um juízo de cognição sumária, e não exauriente.”

No caso, o recorrente não especificou devidamente 

qual o perigo de dano, limitando-se a pleitear o recebimento do seu recurso no 

duplo efeito de forma genérica (fls. 499), não existindo motivos para o 

acolhimento de sua pretensão.

Ressalto que, consoante entendimento reiterado pelo E. 

Supremo Tribunal Federal, "a atribuição de efeito suspensivo a recurso 

extraordinário só é aceita em hipóteses excepcionais" (ARE 1180540 

AgR/SP, Relator Ministro Roberto Barroso, in DJe de 14.10.2019).

III. Pelo exposto, em cumprimento à decisão exarada na 

E. Suprema Corte na forma do artigo 543-B do antigo Código de Processo 

Civil (artigo 1.037 do atual Código), determino a SUSPENSÃO do recurso 

extraordinário até o julgamento final da controvérsia e INDEFIRO o efeito 

supensivo pretendido.

IV. De resto, o juízo de admissibilidade do recurso 

especial interposto simultaneamente a este reclamo será realizado após o 

pronunciamento definitivo da E. Suprema Corte, uma vez que a questão 

constitucional poderá refletir no seu âmbito. 

São Paulo, 26 de outubro de 2022.

BERETTA DA SILVEIRA

PRESIDENTE DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO
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